
ANEXO 1 – CLÀUSULAS NEGOCIADAS 
 

 
 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 
 
8.1 - Cada Partícipe se compromete em manter sigilo sobre as informações trocadas e 

geradas durante a execução das atividades do presente TERMO DE 
COOPERAÇÃO por um período de 10 (dez) anos e ainda, não revelar nem 
transmitir direta ou indiretamente as informações trocadas a terceiros que não 
estejam envolvidos no desenvolvimento do objeto deste CONVENIO/TERMO DE 
COOPERAÇÃO. 

 
8.1.1 -  Cada Partícipe, para fins de sigilo, obrigam-se por seus administradores, 

empregados, prepostos, a qualquer título, e comitentes. 
 

8.2 - O descumprimento da obrigação de sigilo e confidencialidade importará: 
 

a) na extinção do presente instrumento, se ainda vigente, dentro das formas nele 
permitida; 

 
b) em qualquer hipótese, na responsabilidade por perdas e danos; 
 
c) adoção dos remédios jurídicos e sanções cabíveis por força do Decreto nº 

1355/94 e demais legislação pertinente; 
 
8.2.1 -  Para fins de sanção administrativa interna, o descumprimento da obrigação 

de sigilo tem caráter de irregularidade grave. 
 

8.3 - Só serão legítimos como motivos de exceção à obrigatoriedade de sigilo, a 
ocorrência de descumprimento nas seguintes hipóteses: 
 
a) a informação já era conhecida anteriormente às tratativas do negócio jurídico; 
 
b) houve prévia e expressa anuência dos Partícipes, quanto à liberação da 

obrigação de sigilo e confidencialidade; 

c) a  informação foi comprovadamente obtida por outra fonte, de forma legal e 
legítima, independentemente do presente instrumento jurídico; 

 
d) determinação judicial e/ou governamental para conhecimento das informações, 

desde que notificada imediatamente a PETROBRAS, previamente à liberação, 
e sendo requerido segredo de justiça no seu trato judicial e/ou administrativo. 

 
8.4 - Qualquer divulgação sobre qualquer aspecto ou informação sobre o presente 

instrumento está adstrita ao prévio conhecimento ao outro Partícipe, ressalvada a 
mera informação sobre sua existência ou a divulgação para fins científicos. 

 



CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES SOBRE OS RESULTADOS DO 
CONVÊNIO/TERMO DE COOPERAÇÃO E DA PROPRIEDADE INTELECTUAL    
 
9.1 Para os fins desta cláusula nona, os termos abaixo possuem as seguintes 

definições: 
 

9.1.1 - “ATIVOS” –Todo e qualquer resultado ou solução tecnológica gerado no 
âmbito deste CONVENIO/TERMO DE COOPERAÇÃO tais como, 
invenções, modelos de utilidade, desenho industrial, programas de 
computador, material biológico, cultivares, know-how e direitos autorais. 

 
9.1.2 - “CASO 1”– A situação na qual somente a  PETROBRAS possui interesse 

na proteção dos ATIVOS. 
 
9.1.3 - “CASO 2”– A situação na qual somente a  EXECUTORA possui interesse 

na proteção dos ATIVOS. 
 
9.1.4 - “CASO 3”– A situação na qual a  PETROBRAS e a EXECUTORA possuem 

interesse na proteção dos ATIVOS. 
 
9.2 - Os Partícipes estabelecerão uma metodologia de consultas mútuas com o objetivo 

de definir o grau de interesse sobre cada um dos ATIVOS, conforme a classificação 
descrita nos itens 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4. 

 
9.3 - Os direitos de propriedade intelectual de titularidade da PETROBRAS e da 

EXECUTORA existentes antes da assinatura do CONVENIO/TERMO DE 
COOPERAÇÃO permanecerão de sua propriedade exclusiva, ainda que utilizados 
na execução do objeto deste CONVENIO/TERMO DE COOPERAÇÃO. 

 
9.3.1 - O titular da propriedade intelectual pré-existente acima mencionada 

concede aos demais Partícipes desde já, uma licença não-exclusiva de 
uso, especificamente para o desenvolvimento das atividades do Projeto.  

 
9.4  - Todos os ATIVOS gerados no âmbito deste CONVENIO/TERMO DE 

COOPERAÇÃO serão de propriedade da PETROBRAS e da EXECUTORA, desde 
o momento de sua criação, nas seguintes proporções: 
 
a) No CASO 1, na proporção de 80% (oitenta por cento) para a PETROBRAS e 

20% (vinte por cento) para a EXECUTORA; 
 
b) No CASO 2, na proporção de 80% (oitenta por cento) para a EXECUTORA e 

20% (vinte por cento) para a PETROBRAS; 
 
c) No CASO 3, na proporção de 50% (cinqüenta por cento) para a 

PETROBRAS e 50% (cinqüenta) para a EXECUTORA. 
 
9.4.1 - Caso o CONVÊNIO/TERMO DE COOPERAÇÃO seja celebrado com mais 

de uma entidade executora, os percentuais de titularidade da PETROBRAS 
sobre os ativos permanecerão inalterados. O percentual de titularidade 



correspondente à EXECUTORA será dividido entre as entidades 
EXECUTORAS. 

 
9.5 - A conveniência, o momento e o sistema de proteção jurídica (“patrimonialização”) 

dos ATIVOS no Brasil, serão decididos da seguinte forma: 
 
a) No CASO 1, pela PETROBRAS; 
 
b) No CASO 2, pela EXECUTORA; 
 
c) No CASO 3, mediante entendimento entre a PETROBRAS e a 

EXECUTORA. 
 

9.5.1 - Caberá aos demais Partícipes, o encargo de prover o Partícipe responsável 
pela patrimonialização dos ATIVOS, conforme definido no item 9.5, com 
todos os meios fáticos e jurídicos que a assegurem. 

 
9.5.2 - Caberá aos Partícipes, a todo tempo, implementar o regime jurídico 

adequado junto a seu pessoal próprio ou aos eventuais terceiros envolvidos 
no objeto deste CONVENIO/TERMO DE COOPERAÇÃO, de forma que a 
patrimonialização dos ATIVOS não seja prejudicada ou embaraçada. 

 
9.5.3 - Fica desde já estabelecido que os Partícipes deverão firmar um acordo 

específico sobre a patrimonialização dos ATIVOS no exterior, caso haja 
interesse. 

 
9.6 -  As despesas concernentes à patrimonialização dos ATIVOS no Brasil serão 

custeadas conforme estabelecido a seguir: 
 

a)  No CASO 1, integralmente pela PETROBRAS; 
 
b) No CASO 2, integralmente pela EXECUTORA; 
 
c) No CASO 3, as despesas serão igualmente rateadas entre PETROBRAS e a 

EXECUTORA. 
 

9.6.1 - Caso a EXECUTORA não cumpra em tempo hábil, a obrigação prevista no 
item 9.6, alínea “c”, o interesse dos Partícipes quanto à proteção do ATIVO 
passará a se enquadrar, automaticamente na situação descrita no item 
9.1.2 (“CASO 1”). Por conseguinte, todos os direitos e deveres dos 
Partícipes com relação ao ATIVO passarão a refletir este novo 
enquadramento. 

 
9.6.2 - Caso a PETROBRAS não cumpra em tempo hábil, a obrigação prevista no 

item 9.6, alínea “c”, o interesse dos Partícipes quanto à proteção do ATIVO 
passará a se enquadrar, automaticamente na situação descrita no item 
9.1.3 (“CASO 2”). Por conseguinte, todos os direitos e deveres dos 
Partícipes com relação ao ATIVO passarão a refletir este novo 
enquadramento. 

 



9.7 - A PETROBRAS e a EXECUTORA poderão contratar os serviços especializados de 
instituição ou pessoa física, outorgando procuração específica com os poderes 
indispensáveis à pratica dos atos necessários à apresentação de acompanhamento 
dos processos de proteção dos ativos junto aos organismos competentes, desde 
que seja observada a obrigação de confidencialidade constantes da Cláusula 
Oitava do presente CONVÊNIO/TERMO DE COOPERAÇÃO. 

 
9.8 -  A PETROBRAS e a EXECUTORA garantirão, uma a outra, uma licença plena, 

gratuita, irrevogável e irrestrita de uso e fruição da sua parte sobre a propriedade 
intelectual resultante do presente CONVENIO/TERMO DE COOPERAÇÃO. 

 
9.8.1 -  A licença mencionada no item supra engloba a faculdade de uso, 

diretamente pela PETROBRAS, suas empresas subsidiárias ou controladas. 
Além disso, será permitido o uso por terceiros contratados pela 
PETROBRAS desde que o resultado da propriedade intelectual seja aplicado 
exclusivamente nas atividades industriais e comerciais da PETROBRAS, 
suas empresas subsidiárias ou controladas. Neste último caso a 
PETROBRAS comunicará previamente à executora. 

 
9.8.2 - Todos os Partícipes usufruem de licença incondicional para fins de 

desenvolvimento tecnológico, experimentação e testes das soluções 
tecnológicas, respeitadas as cláusulas supramencionadas. 

 
9.9 -  A decisão sobre o licenciamento dos ATIVOS para terceiros ocorrerá da seguinte 

forma: 
 

a) No CASO 1, a decisão será da PETROBRAS, sem prejuízo de oferecimento 
de proposta por parte da EXECUTORA neste sentido; 

 
a) No CASO 2, a decisão será da EXECUTORA, sem prejuízo de oferecimento 

de proposta por parte da PETROBRAS neste sentido; 
 
c) No CASO 3, a decisão será mediante entendimento entre a PETROBRAS e 

EXECUTORA. 
  

9.9.1 - Em qualquer das hipóteses do item 9.9, quando o licenciamento para 
terceiros pretendido pela EXECUTORA contrariar os interesses comerciais 
da PETROBRAS, esta, apresentando as devidas justificativas, poderá 
exercer a prerrogativa de não aceitá-lo. Neste caso, a EXECUTORA fará 
jus a uma compensação financeira conforme definido abaixo: 

 
a) No CASO 1, será devida uma compensação correspondente ao 

montante de 20% (vinte por cento) do valor do CONVENIO/TERMO 
DE COOPERAÇÃO; 

    
b)  No CASO 2, será devida uma compensação correspondente ao 

montante de 80% (oitenta por cento) do valor do 
CONVENIO/TERMO DE COOPERAÇÃO; 

 



c)  No CASO 3, será devida uma compensação correspondente ao 
montante de 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
CONVÊNIO/TERMO DE COOPERAÇÃO. 

 
9.9.2 - A EXECUTORA reconhece que a compensação financeira definida no item 

9.9.1 será devida, unicamente, na primeira ocasião em que a PETROBRAS 
não concordar com o licenciamento para terceiros. A EXECUTORA 
renuncia a quaisquer outras reivindicações a título de compensação 
financeira pelo mesmo motivo, ainda que esta situação ocorra novamente 
com o mesmo ATIVO e/ou com os demais ATIVOS deste 
CONVÊNIO/TERMO DE COOPERAÇÃO.  

 
9.9.3 - Caso o CONVÊNIO/TERMO DE COOPERAÇÃO seja celebrado com mais 

de uma entidade EXECUTORA, o montante pago pela PETROBRAS, a 
título de compensação financeira, deverá ser rateado entre as 
EXECUTORAS. 

 
9.9.4 - Os licenciamentos para terceiros realizados pela EXECUTORA deverão ser 

feitos, preferencialmente, em caráter não-exclusivo. A PETROBRAS 
poderá aceitar que o licenciamento para terceiro seja de forma exclusiva, 
quando houver benefício econômico, a seu critério. 

 
9.10 -  PETROBRAS e EXECUTORA participarão dos resultados decorrentes de 

eventuais licenciamentos a terceiros da tecnologia desenvolvida no presente 
CONVÊNIO/TERMO DE COOPERAÇÃO, na proporção da titularidade de cada 
uma, conforme definido no item 9.4. 

 
9.11 -  Salvo prova em contrário, considera-se desenvolvida na vigência do 

CONVÊNIO/TERMO DE COOPERAÇÃO, o ATIVO pertinente ao Projeto cuja 
proteção seja requerida pela EXECUTORA em até 01 (um) ano após o seu 
término. 
 
9.11.1 - Sem prejuízo do disposto supra, caberá à PETROBRAS o direito de 

preferência para aquisição da parcela patrimonial do ATIVO de titularidade 
da EXECUTORA desenvolvido na vigência do presente 
CONVÊNIO/TERMO DE COOPERAÇÃO, em igualdade de condições, 
caso a EXECUTORA venha a proceder à sua cessão, no período de 5 
(cinco) anos após o término do CONVÊNIO/TERMO DE COOPERAÇÃO. 

 
9.12 -  Os Partícipes arcarão, na proporção da co-titularidade, com os custos relativos a 

qualquer reclamação ou reivindicação – judicial ou extrajudicial – relativa a direitos 
de propriedade intelectual de terceiros, respondendo pelos ônus que venham a ser 
suportados em conseqüência dessas reclamações ou reivindicações.  

 
9.13 - Os Partícipes não mantêm nem manterão obrigações de nenhuma espécie em 

relação aos dirigentes, servidores, empregados ou terceiros contratados pelos 
demais, cabendo a cada um a exclusiva responsabilidade por quaisquer 
pretensões ou alegações relativas ao objeto contratado; a única obrigação perante 
tais terceiros é o de designar, sempre que solicitado e quando não prejudicar os 
legítimos interesses de confidencialidade quanto à identificação da solução técnica 



resultante, o nome das pessoas naturais que sejam criadoras ou inventoras dos 
elementos do objeto deste CONVENIO/TERMO DE COOPERAÇÃO. 

 
9.14 - Caso o Partícipe tenha conhecimento de direitos de propriedade intelectual de 

titularidade de terceiros cuja utilização seja necessária para a execução deste 
CONVENIO/TERMO DE COOPERAÇÃO, deverá formalmente comunicar aos 
demais Partícipes, para que seja decidido sobre obtenção da respectiva licença de 
uso.  

 
CLÁSULA DÉCIMA - DIVULGAÇÃO 
 
10.1 -  Os Partícipes concordam que a divulgação de qualquer matéria decorrente da 

execução do Projeto, por meio de publicações, relatórios, conclaves, propagandas 
e outros, dependerá da prévia aprovação do outro Partícipe.  

 
10.1.1 - O Partícipe consultado terá o prazo de trinta dias corridos, contados da 

data de recebimento da solicitação, para proferir decisão sobre a 
divulgação pretendida. 

 
10.1.2 - Caso a decisão não seja proferida no prazo acima estipulado, o Partícipe 

consulente poderá realizar a divulgação nos limites de sua solicitação. 
 
10.1.3 - O Partícipe consultado poderá, de forma justificada, autorizar a 

divulgação de forma parcial, ou, ainda, sob condição de que seja adotada 
uma nova redação. 

 
10.1.4 - A solicitação por parte da EXECUTORA deverá ser encaminhada à 

PETROBRAS pelo coordenador técnico especialmente designado pela 
EXECUTORA no Convênio/Termo de Cooperação. 

 
10.1.5 - A solicitação por parte da PETROBRAS será encaminhada à 

EXECUTORA pelo Gerente imediato do técnico responsável pelo 
acompanhamento do Projeto. 

 
10.2 -  Publicações, publicidades ou divulgações de qualquer natureza relativas ao 

desenvolvimento do projeto e às demais atividades correlatas ao presente 
CONVÊNIO/TERMO DE COOPERAÇÃO mencionarão, explicitamente, a 
participação da PETROBRAS e da EXECUTORA como entidades promotoras de 
tais atividades, com o uso opcional de suas logomarcas.  

 
10.2.1 - No caso de aposição das logomarcas dos Partícipes para a finalidade 

supra, as respectivas normas internas de utilização deverão ser 
observadas.  

 


